PROJETO DE LEI Nº  04 / 2006.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 3.081, DE 02 DE JULHO DE 2001, QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1( Fica revogado, em todos os seus termos, o parágrafo único do art. 1º da Lei Municipal nº 3.081, de 02 de julho de 2001.

Art. 2º O Art. 2º da Lei Municipal nº 3.081, de 02 de julho de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º Fica estipulada multa de 20 (vinte) UFMs, para as agências que não cumprirem a obrigação de oferecer os sanitários ao público, dentro do prazo de 6 (seis) meses contados a partir da entrada em vigor da presente Lei”. 

Art. 3º - Os demais artigos da Lei Municipal nº 3.081, de 02 de julho de 2001, permanecem inalterados.

PRIVATE 
Art. 4º - As despesas decorrentes com a presente Lei, correrão por conta de dotações próprias, existentes no orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 

Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 19 de janeiro de 2006.

 HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro  

Bebedouro, capital nacional da laranja, 19 de janeiro de 2006.

OEP/068/2006/orm

E X P O S I Ç Ã O     D E     M O T I V O S

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto em apreço.

Trata-se de Projeto de Lei que tem como finalidade alterar dispositivos da Lei Municipal nº 3.081, de 02 de julho de 2001. 

Oportuno esclarecer, que a nova redação de que trata o presente expediente legislativo é de toda necessária, ante o fato de que até a presente data houve qualquer estipulação de multa acerca do descumprimento da lei originária, bem como que o prazo de 6 (seis) meses já venceu há muito tempo.

Sendo assim, visando, neste momento, dar efetividade à presente Lei, necessário que seja estipulada a multa na Lei, bem como que seja dado novo prazo para que as instituições bancárias façam as devidas adequações.

Ademais, convém ainda ressaltar que, o cumprimento da obrigação imposta na Lei originária é objeto de representação junto ao Ministério Público (Protocolado nº 14/05), bem como objeto de pedido de atenção especial para o caso, efetuado pelo nobre Vereador Rubens Marcon.

Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do Senhor Ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos à disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem necessários. 

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

 HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro
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